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EDITAL DE CREDENCIAMENTO N°. 0031202

PROCESSO N°. 00312323

CHAMAMENTO PÚBLICO PARA SELEÇÁC DE BVPRESA DO RAMC DE
CONSTRUÇÂO CIVI_ PARA EXECLÇÁO DE PROJETOS E OBRAS, COM ODA
INFRAESTRUTURA PARA UNIDADES HABITACIONAIS OBJETTVANDO A
IMPLEMENTAÇÃO DOS PROGRAMAS DA ÁREA HABITACIONAL “M NHA CASA
PRA VALBR” DE INTERESSE SOC AL E’OU CASA VERDE E AMARELA/MINHA
CASA MiNHA VIDA NO MUNICÍP O DE BATUR TÉ-CE

A entrega da docume-itação 2ara o credenciamento das interessadas deverá ser feita
a partir do dia 28 de fevereiro de 2023, das 09 ás 12h, na Conssàc Perranente de
Licitação ã Cícero Segunco da Costa, SIN, Centro, BAT R E/DE de segunda à
sexta-feira, ficando aberto o ingresso de ncvos crederciados até c dia 16 de março
de 2023, podendoa Administração Pública por ccnveniéncia prorrogar tal prazo.

ANEXOS:

• ANEXO 1 - Ternt de Referência;
• ANEXO II - Man festação de Interesse;
• ANEXO III - Termo de Seleção;
• ANEXO IV - Declaraçãc Autorizando a Institu ção Financei-a a Forrecer

Conceito deAná ise de Risco ce Crédito;
• ANEXO V- Declaação do Cumprimento do Inciso XXXIII & art 7°da Constitu ção
Federal;
• ANEXO VI - Carta de Crederciamento:
• ANEXO VIl—Termo ce Renúncia;
• ANEXO VIII -Atestado de Vistorias dos Terrenos

PREÂMBULO:

A Prefetura Munisipal de Baturité tcma público para o conhecirnentc cos
interessada, cue fará realizar na sede da Comissão Perma’,ente de _icitaçãc à
Cícero Segundo, 51k, Centro, BATURITÉICE, CHAMAMEWC PÚBLICO PARA
SELEÇÃO DE EMPRESA DO RAMO DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA EXECUÇÃO
DE PROJETOS E OBRAS COM ODA INFRAErRUTUPA PARA UNIDADES
HABITACIONA 5 OBJETIVANDO A IMPLEMENTAÇÃO DOS PROGRAMAS DA
ÁREA RALBITACIONAL “MINHA CASA PRA VALER” DE INTERESSE SOCIAL E/OU
CASA VERDE E AMARELA/MINHA CASA MINHA VDA NO ML”~I CIP O DE
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BATURITÈ-CE mediante as condições estabelecidas neste Ed tal e em conformidade
como Artigo 25, caput da Lei ri0 8.666/1993.

O presente Edital de Credenciamento e seus elementos constitutivos, será
dispon bilizado às hsttuiØes Financeiras interessadas junte a Comissão
Permanente de Licitação localizada à Cice-o Segundo, S!N. Centre BATURITÉ/CE,
mediante Termo de Retirada de Edital/Pro:ocolo, nos horarios de OSh as 12h e/tu
pelo site do Tilbural de Contas do Estado co Cera — TCE
(https:/irici:acoes.tce.ce.gov.br/iidex.php/licitacaoabertas.

Este proced meito reger-se-a pela Legislação e normas vigentes e as específicas Do
Programa Casa Verde Amarela e Casa Fácil - Pr. aqui ccmpreendioa pela Lei Federal
ri° 14.’”18, de 12 de janeiro de 2C21, e suas aLterações. bem como as diretrizes,
regras e cond ções vigentes do ministério gestor da pasta da hab~açàc no Pais,
aplicanco subsidiariamente e no qts couber a Lei Federal n° 8.666193 e a rida pelas
normas estabeiecidas pelos agentes financeVos para ap-ovaçãc cos projetos e
empresas part cipantes, e pela legislação mun cipal local, normas legaS aplicáveis,
bem como pelas disposições deste Edital, que os interessados decaram conhece- e
às quais aderem incondic onal e irrestritame—te.

Os trabalhos da presente seleção serão processados pela Conissáo Permanen:e
de Licitação. nomeada pela Portaria n°. 20/2022 de 11 de abrI de 2C22.

Base a-se esta seleção nas condições acima e na disoensa oe citação, conforme
dispõe o Art. 25, caput, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e stas alterações e
pelas disposições gerais e esoeciais deste edital.

8. DO OBJETO

8.1.0 objeto do presente Edital conceme ro CHAMAMENTO PJBLICO PARA
SELEÇÃO DE EMPRESA DO RAMO DE CONSTRUÇÃO CML PARA EXECUÇÃO
DE PROJETOS E OBRAS COM TODA INFRAESTRUTJRA PP~FA UNIDADES
HABITACIONAIS OBJETIVANDO A IMPLEMENTAÇÂO DOS P~OG~AMAS DA
ÁREA HABITACIONAL “MINHA CASA PRA VALER” DE INTERESSE SOC AL E/OU
CASA VERDE E AMARELA/MINHA CASA M NHA VIDA NC MUNICÍP O DE
BATUR TÉ-CE.
8.2. Deverá ser projetado e execu:ado quando necessário, toda a rifraestrutura do
loteamento correspondente às seguintes obras: Pa~imentaçâo zoliédrica eiou
asfáIti~, rede de águas - pluviais meio fio com oasseio, ede de energ a elétrica,
iluminação pública,rede de água potável e esgotamento santário.

9. DA PARTICIPAÇÃO

9.1. Poderão participar do presente procedimento de seleção as emp-esas do ramo
pertiner’te e xrnpativel com o objeto, devidame-ite habilitacas nos termos oeste edital, as
quais se-ão analisadas pelos critérios da Caixa Econômica Federal — CEF ou da instituição
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financ~ra irdicada, juntamente com o empeend nento e, em não sendo ap-ovadas, serão
desclassificadas ocorrendo o chamamento na ortem de classificação.

9.2. - A participaçãc das riteressadas implica na aceitação integral e iret-ata~,e dos termos,
condições e anexos, oem como na observância dos regiamerros adtrinist-at vos e das
normas técnicas aplicáveis, não sendo aceita, sob qLalquer hipó:ese ~egação oe seu
desconhecimento no p-ocesso de seleção ou q~aquer fase da ececução ao contratc.

9.2.1. - A empresa que não atender às exigênc~s deste Chamamertc ~úbl cc será
desclassificada e excLilda do processo de seleção.

9.2.2. Suspensas temporariamente para licitar e impedidas de contra:ar com a
PrefeituraMjnicipal de BATURITÉ nos termos cc nciso II do ar.ig: S7 da Lei Federal
n° 8.666/93 e suas alterações.
9.2.3. Declaradas inidóneas para licitar ou contratar com t~Ios cs órçãcs da
Administração Pública nos termos do inciso IV do artigo 87 da Lei Federa n° 8.666/93
esuas alterações.
9.2.4. Que estejam impedidas de liitar ou contratar com esta Preteara Mun cipal de
BATURITÉ nos termos do art. 7° da Lei Federal ri0 10.520/2002
9.2.5. Que estiver err processo de falêrcia, -ecupera;ãc jud cai e extrajudical,
dissolução, iquidação ou concurso de credores.
9.2.6. Caso o ücitarne esteja em recuperação judicial ou extrajudic aI deverá ser
comprovadc o acolhimento do plano de ra~uperação jucicial o~ a nono ogação do
planode recuperação extrajudicial, conforme o caso.
9.2.7. Que esteja reunida em consórck> qualquer qie seja a s~a forma de

constituição.
9.3. É vedada a qualquer pessoa física ou jurídica a epresen:ação. no presente

credenciamento, de mas de t.ma empresa.
10 DOS DOCUMENTOS DE HABILIT~Ç~Ç
10.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA
3.1.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso ce empresa/pess~ tisi:a no regito
público de empresa mercantil da ~unta Conercià; devenoo, nc casc óa licitante ser a
sucursal, filial ou agência, apresentar o reg stro da Junta onde opera com averbação
no registro da Junta orde tem sede a matr~
3.1.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO
em vigor devidamente registrado no registro pubhco de empresa rnercant 1 da Junta
Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por
ações, acomparhado de documentos de eeiçâo de seus admiti sndcres, cevendo,
no caso ca licitante ser a sucursa filial ou agência, apresertar o ~eg~tro da Junta
onde ooera com averbação no registro da Junta orde tem sede a matriz.
3 1.3. INSCRIÇAO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedaces simples - exceto
cooperativas - no Carttrio de Registro das Pessoas JLridicas accmpanhada de prova
da diretoria em exeracio; devendo, no caso da liclante ser a s%.cjrsa • filial ou
agência, apresentar o registro no Cartório cc Registro das Pessoas JLridicas do
Estado onde opera com averbação 90 Carório cide tem sede a matr±.
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3 .4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de errvresa ou sociedade
esrangeira em fjncioramento no País, e ATO DE REGISTRO DE A_TORIZAÇÂO
PARA FLNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quandc a atividade assn
o exigir.

3.7. REGULARIDADE FISCAL E TRABALH~STA

3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa JLridicas :CNPJ);
3.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ai. municipal, conforme o
caso, relativo ao domicílio ou sede do licitarte pertinente ao se.. -amo de atividade e
compatível com o obj~o contratual
3.2.3. Provas de regularidade, em plena validade, para com:
a) A comprovação de REGULAR DADE para com a Fazenda Fecral deverá se- feita
através da Certidão de regularidade de Débitos relativos a Cred tos -iar&ios Federais e á
Díiida Ativa da União (CND), emitklas pela Receita Fedral do Brasil ia forma da Portaria
Conjunta RFB/PGFN n’ 1.751, de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovação de REGULARIDADE para com a Cazenda Estacual deverá ser feita
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos nscritos ra Divida fli~a Es:adi.aI;
c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Muricipal deverá ser feita
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos nsczítos ra Divida Ativa Municipal.
3.2.4. Prova de situação reg~Iar perante o Rindo de Garantia por empo de Sersiço —

FGTS, através de Certificado de Regularidace — CRF;
3.2.5. Prova de inexistêicia de cébitos ‘nadimplidos Derante a sustiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos co Titulo . -A da Consoüdação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-_e no 5.452, de ~° cc ‘naio ce 1943.’ (NR),
conforme Lei 12.440/2011 de 07 de ulho de 2C1 1

3.8. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

3.8.1. Certicão regativa de falência, recuperação judicial ou extr~udical expedida
peIodistrib~idor da sece da pessoa jurídica, com data de expedição iderio- a 90 c~as
3.8.2. Casc o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajucicia, ceverá ser
comprovado o acolhimento co pLano de recuperação judicial ou a —cmologaçãc do
plano de recuperação extrajudicial conforne o caso.
3.8.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis ao dtimo exercício
sccial, já exigíveis e apresentados na forna da lei, que comprovem a b2
situação financeira da empresa, vedada a sua substitiiçãc por baiancetes ou
balanços provisórios.
3.8.4. Obs: Serão considerados aceitos na forma da lei, o Balaiço Patrimonial e
Demonstraçõescontábeis apresentadas através de: cópia cu f&ocóp~a do livro D& o
devidamente autenticada na Junta Comercial de sede o~ dom dl C ca iicitante, ou outro
órgão equivalente inclusive com os termos de Abertura e Encmrarnentc e as Notas
Explicatrvas. Ou publicação em Diário Oficia, ou publicação em jornal ou por cópia ou
fotocópia registrada eu autenticada na Juita Comercial da Sece o.i dcnicilio ca
licitante.

3.9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
3.4.1. Comprovante de Registro/Certidão de inscrição da empresa proponente e do(s)
responsáve (is) técnico(s) no Conse ho Regional competeite.

Governo Muri~cipoI de 8~ .udtélCE
Pmço do Moznz, SIN. Pcldc.o Eitre R,os Centro
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3.4.2. Comorovação da empresa licitante de ter aptidão para oesempertio de
atividade pertinente e compa:ível em carac:erisocas e q~antidaces com c objeto da
licitação (un dades habitacionais), através de acervo técnico. Somente será aceto
acervo tecn co ce obea atestado pela Caixa Econômica Federal eiaI cfassificad~
como de interesse social.
3.4.3. Comprovação de possuir conceito de aralise de risco de crédito favorável e
vigente, frito ã Caixa Econômica ~ederal expec ido por esta ccm data nâc superior a
60 (sessenta) dias corridos da data da apresentação da propcsta.
3.4.4. Declaração assinada pelo representante legal da empresa ou proc*xacor
devidamente autorizado, autcrizando institui;ão fina-iceira a fornecer a infornação de
conceito de análise de riscc de crédito favorável para efeitos deste chamanento
público,~ANEXO IV.
3.4.5. Indicação das instalações, co apare hamento e do pessoa técnico adequado e
disponível para realização do objeto da licitação.
3.4.6. Atestado ce visita do local dos serviços conf e o ANEXO ‘Ali expedico peb
licitador OU se optar por não fazer a visita técnica, deverá apresentar DECLARAÇÃO
que tem ciência de todas as informações técnicas necessária para execução dcs
serviços.

3.10. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR
3.10.1.Declaração da empresa ce que ião ~3ssui, em seu quadro os pessoal,
empregado(s) menor(es) de 18 dezoito) anos em traoall’o noturno, oerigoso ou
insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 dezesseis~ anos salvo na
condiçãode aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos terrrcs ao artigo 7°, nc~o
XXXIII, da Constituição Federal e artigo 27, ~-ciso ‘1, da Le 8 666/93 con’orme
modelo Arexo V deste Edital.

3.11. DAS DISPOSIÇÕES FINAS SOBRE A DOCUMENTAÇÃO DE
HABIUTAÇÃO

3.11.1. Os documentos apresentados deverão ser, obr gato’ianente da mesma
sede, ou seja, se da matriz, todos da matriz, se oe alguma til ai, toccs ca mesma filial,
com exceção dos doc~.mentos que são váidos para a matriz e toda ~ filiais. Caso a
empresa se a vencedora o contrato será celebrado com a seoe ~ apresentou a
documertação.
3.11.2. Na hipótese de não constar prazo de validade nas ce-tid5es aziesentadas,
esta Prefeitura acedará como válidas as expedidas ate 90 (noventa~ dias
imediatamente aitericres à data de apreseitaçàc das procostas.
3.11.3. Os documentos emitidos via INTERNET, serão considerados como originas
e poderão ter sua autenticidade aferida pela Comissão Pernanente de Licitação,
através dos endereços eletrônicos dos órgãos errissores.
3.11.4. Para efeito de regula-idade, constatando-se d vergêlcia entre o documento
apresentado e o disponível no endereço e~trôn co dc ôrgão emissor, prevalecerá o
constante deste último, ainda que emitido pcstenormente ao prinero
3.11.5. Não será aceita nenhuma forna ce pr~ocoo de aoc..snentação em
substitu ção aos documentos habilrtatórios exig dos no presente e&al e sais anexos.
3.11.6. Os documentos necessários para o Credenciameito poderão ser
apresentados em orig nal, ou por qualquer processc de ctp a auxerticada em cartório,
ou publicação en árgão de imprersa oficial, ou autenticada por —ernbro ca Comissão,
mediante a exibição dc original
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3.11.7. Ao protocolar sei pedidc para o Credenciamento, a ir~tituição flnanceira—~
aceita e se obriga a cLmprir tcdos os termos deste Edital.
3.11.8.Náo será credenciado o prestador de serviços que deixar de apresentar :s
docume’~tos acima, ou apresentá-los em desacordo com o p-ese-te Edital
3.11.9.As empresas interessadas deverão apresentar a sua marlestação te interesse
e os documentos de habilitação, em original ou em cópia auteticaca em tabelioriato
ou por servidor púb co do Mun cipio, em ervelope lacrado, r~c transparente e
identificado
3.11.10. Caso a empresa interessada não apresente a dccsneritaçâc exigida, ,o
todo ou em parte, será esta inabilitada

11.DA ADESÃO AO CREDENCIAMENTO

11.1. Toma-se implícito q~e os prcponentes ac responderem ao
CREDENCIAMENTO, concordam integralmente com os termos deste Edital e seus
anexos.
11.2. O envelope contendo a documentaçãc de habilitação ~ara Credenciamento
dos interessados deve-á ser endereçada à Comissão Permanente de Licitação, a
Cícero Segundo da Costa, SIN, Centro, BATURITÉ/CE, das 8h às 12h.
11.3.0 credenciame o permalecerá aberto a qualqt.er empresa cue reencha os
requisitos exigidos neste termo e poderá apresentar a docwneitaçâo exigida em
qualquer periodc da v gência do credenciarnento.
11.4. Mediante simples aviso extrajucicial, com aritecedénc;a mm ma te 60
(sessenta) dias, as partes poderão rescindir anigavelmerte o corrrato. A rescisão
será reduzida atermo, precedida de autorizaçãc escrita e fundamentada, desde q~e
haja converiênc~administrativa na ‘orma estabeiecida nc inciso 1 e § ~‘° do Art 79 oa
Lei Federal n°. 8 666/93.

12. DAAPRESENTAÇÃ DO ENVELOPE

12.1. Toda docurentação dos interessados deverá ser pm:oc~aca CL O mesmo
deverácomparecer no Seto te Licitações, com Endereço oitadc ic preâmbulo, dentro
do período de vigência do Credenciamento.
12.1.1 .A proposta para o Credenciamento compreende a entrega ca So icitação :e
Credenciamento
12.1.2. Os documentcs referidos deste Edital, devem ser ap-esernados dentro de
ENVELOPE LACRADO, contendo em sua parte externa e fronta em caracteres
destacados, os seguirtes d~eres:
12.2. Na parte exiema do Envelope de oocumenos que serão pro:ocolaoos
deverá constar as seguintes informações:

Gauarc Muncipol ce BotLrltê/CE
Pmço do Mxnz. S/N Palácio Entre Rios Ce*ro
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12.2.1. Os interessados deverão apresentar dentro dc Envelope n° 01 -

Documentos referentes à habili:ação, atualizados e vigentes corfoine subitens deste
Editaljuntaniente com o Anexo II (Manifestação de Interesse) desse irstrumento.

13. DO JULGAMENTO

6.1- Será declarada selecionada a empresa que atingir a naior pontuação.

6.2- No caso de empate a seleção será pelc que posstir ‘iaior rún-erc de acervos na
construção de obras de natureza residencial de interesse soc ai do ~ograma CASA
VERDE E AMARELAIMINHA CASA MINHA VIDA e/ou “MINHA CASA PRA VA_ER”,
levando em corsideração o somatório de todos os acertos apresentacos.

6.3-Se persistir o empate no resultado da apuração dos itens 6.1 e 6.2. a empresa
vencedora será escohida por so’ieio, na p-esença de reoresercartes das emçresas
empatadas, ao final da apuração ou em data e local a ser indicado pe c Município.

14. DA CONTRATAÇÃO

7.1-A contratação da empresa selecionada será efetivaca pe a irsiltuição financeira
indicaca e/ou Caixa Econômica Federal — C..E.F.

7.2-Eventualmente zoderão as interessac~s com propostas classificadas
subsequentemente a primeira colocada vi’em a ser con:-atadas, caso a
selecicnacalconvocada apresente qualquer estrição superveniente ou não constataca
anteriormente, ou ai—da, caso se negue a celebrar o ccmpetente instrumento
contratual.

7.3- A seleção das empresas participantes dc presente Chamamento Público não
implicarácontratação pela instituição financeira o~ Caixa E’conônica Federal — C.E.F A
contrataçáodependera da aprcwação destas, dos projetos e cccurrentos pertinentes
às propostas e sua adequação âs diretrizes do Programa de baatacão Socia a’ou
CASA VERDE E AMARELA/MINHA CASA MINHA VIDAe Casa Fác —

8.DISPOS1ÇÔES FINAIS

8.1-A seleção, somente terá eficácia, se o contratc, no âmbito co programa le
habitação adotado e/ou CASA VERDE E AMARELA/MINHA CASA MINHA VIDA e

e
e

ENVELOPE N°1 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

E:ital de C-edericiamento n° xxx/202 3

Inexigibilidade ce Licitação n°. xxxx/2~3

NOME DA EM~RESA

CNPJ

Ccmissão Permanente de Licitação — CPL

Governo Municípol de &xuritéICE
ProçD do Mcx,iz, S/N, Palácio Eitre Rio,. Centro,
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“MINHA CASA PRA VALER”, cr forma izaco. não cabencc -essarcimentc, em
qualquer hipótese, de qualquer quantia despendida pelas empresas iiteressadas para
o atendimerto desse comunicado.

8.2-Os projetos do objeto deste Chamamento Púbico estarâc si4e tos à aprovação
pela instituição financeira na ocasião da con:ratação, os projetes ceverão ter recebioo
aprovaçãofinal, inclusive pelos demais órgãos conpetentes.

8.3-Eventuais exigências ce modircações nos projetos ré-apcovaoos deverão ser
suportadas oelas empresas vencedoras, não lhe cabendo ressarcimento por eventua s
valores a fim de realizar as adequações. Se o proponerte-vencecor 9ã0 concordar em
arcar com tais valores poderá desistir do objeto, que será acjud caio ao próximo
classificado, não lhe cabendo porén, direito a qualquer ressarcimernc moletário pelos
gastos até entãodespendidcs

8.4-Não serão admit das prcpostas que apresentarem especif cações mínimas
divergentes das previstas no Programa de Habitação ce Interesse Social indicaco
e/ou noPrograma CASA VERDE E AMARELNMINHA CASA M NHA IlDA e “IVUNHA
CASA PRA VALER”

8.5- Após a conclusão da análise e da s&eção das empresas que atenderem aos
requisitos co chamamento, a Comissão Permanente de Lic tações preencherá o
devido Te-mo de Seleção, ercaminhando-o ao ~refeltcie ou aquém ce
direito/ordenador de despesas para envio posterior à instituição ffranceira.

8.6-O Muiicípio poderá revogar o presente Chamameito PubUco ~o- motivo ce
interessepúolico justificado até a data de seleção sendo absolutameme vedado tal ato,
sob qualquer hipótese, condição ou pretexto, ~ós o projeto ter irgressado juntc a
instituição financeira que procederá a análise do projeto, ccntro e fiscalização ce
execução e liberação dos recursos para c fnanciamerito do enpteendimentc, sob
pena de ressarcimento de todos os investimentos •á despe-icbos pela eriwresa
vencedora.

8.7-A empresa interessada que não esti~’er presente na aberua dos envelopes
aceita, tacitamente, o resultado dc sorteio p.:iblico ealizado nes:e ato cono critério de
desempate.

8.8-Em caso do descumprimento das disposições mencionadas ‘ao Edita e no Contrao,
poderá a Empresa ser descredenc ada, sem prejuizo das sanções c3í,,e s, abrindo
para tanto, o prazo ao contraditório e ampla defesa.

8.9-Poderá solicitar seu descredenciamento a Empresa Credenciaca mec~ante enQio
de solictação formal escria, dirigida à esta Prefeitura, cujo defe-merto de’verá ocorrer
no prazo maximo de 05 (circo) dias úteis.

8.9-O pedido de descredenciamento não desincumbe o orede~c a$o do cumprimento
de eventuas contratos assjmidos e das responsabilidades a eles aPe adas, caberdo
em casos de iregularidade na execução do serviço a aplicaçâc cas sanções definidas
no Edital e -ao Contratc

Governo Muncipoi ce Botirite/CE
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8.10-A Seleção. na forma preconizada no presente Edita, somente irá eficác,a se o
contrato for formalizaco, não cal~ndo ressarcimento, em qualcuer hipótese, de
qualquer quantia despendida pelas instituições financeiras nteressadas para o
atendimento des:e comunicado.

8.11-Os casos omissos serão reso vidos pela Comissâc Permanente ~e L~itação

8.12-Os questionamertos e pedidos de esdarecimento ceverão ser encarrinhados á
Comissão Permanente de Lictação, mediante re~uerimento via pccccob

8.13-Fica eleito o Foro da Comarca de Baturité/CE, ccm exc ,.são de qualquer
outro, para a propositura de qualquer ação referente o presente edita

BaturitéiCE, 03 de fevereiro de 2023

PRESIDENTE
& ce oreira de Oliveira

COMISSÃO PERMANENTE DE L CITAÇÃO

Governo Municipal de Bajalté/CE
Proço da M~riz. SJN. P~6do Ergre Rios Centro

CEP 62.75O-&X~ — CNPJn° 07.3B7.34310001-08

e

Soverno Mun e pai

- ré



rté :

\u À~
‘~

- ~

ANEXO 1-TERMO DE REFERENCIA

TERMO DE REFERÊNCIA

5-OBJETO
O objeto do presente termo é o CHAMAMENTO PÚB ICO ~ARA SELEÇÃO DE
EMPRESA DO RAMC DE CONSTRUÇAC CIVIL PARA EXECLÇÃO DE PRO~SETOS
E OBRAS, COM TODA INFRAESTRUTURA PARA UNIDADES HAB TACIONA 5
OBJETIVANDO A IMPLEMENTAÇÃO DOS ~ROGRAMAS DA ÁREA —ABITAO ONAL
“MINHA CASA PRA v’ALER” DE INTERESSE SOCIAL E/OU CASA VERDE E
AMARELNMINHA CASA £VUNHA VIDA NO MUNICÍPIO DE BATURFË-CE.

1.1 —APRESENTACAO
Este termo de referência refere-se as especificações es para sele* o de empresa
especializada em obras de CONSTRUCAO CIVIL e serviços ce engenharia e
arquitetura, usando o cbjeto descrrto no item seguinte

6 - JUSTIFICATIVA
2.1-O presente Chamanento PCbFco se justifica devido a necessidaoe crescente que o
munic~io de Baturité-CE, pcssui em fomenta o acesso a moradia dgna dapopuaçao, e
para atercimento das Leis Municipais n.s 2.176, de 23 de iovernbro oe 2022 e 2.179, de
29 de novenbro de 2C22.
2.2-Desta fcrma, o re’erido emzweendimento haoitacional d recic-iadc a este pCbI~o em
especlicc torna-se de grarde importâicia para o crescimento sustentáel da cidade e
controle urbanstico por parte do munic~io prom~’endo acesso a moradia e atenuando o
crescimento de construçâoes irregulares e areas clandesz r~s ro munkir o.

2.3-Além do mais, o presente ncentivo do Muniaio no atual cenáic de pandemia que
gerou g-ande alta dos valores de materiais empregados na construção o civil,
proporcicnará maia-facilidade no acesso as moradias.

3-DO OBJETIVO E DISPOSIÇÕES PRELIMINARES.

3.1-Firmar Termo de Compromisso com empresa do segmento da construção civil
es~eciatada em obras e serviços de engenharia e arquitetura. ~ra EXECLÇÁO DE
PROJETOS E OB~AS, COM TODA IN~RAESTRUTURA ARA UNIDADES
HABITACIONAiS OBJETIVANDO A IMPLEMENTAÇÃO DOS PROGRAMAS DA ÁREA
HABITACIONAL “MINHA CASA PRA VALER” DE INTERESSE SOCIAL E/OU CASA
VERDE E AMARELA/MINHA CASA MINHA ~/IDA NO MUNICÍPIO DE BA—URITÉ-CE.
3.2- A empresa selecionada recebera do município freas urt~ras, para atender a demanda
habitacional do municoio e fomentar o desenvolvimentc. conforme dowmentaçâo em
arexo.
3.3-A empresa selecionada por meio do Chamamento Púb ico sera indicada para
celebrar contrato de exectção de projetcs e cbras junto da Ca xa Econenica Federal
eiou outro agente anceiro que faça a gesta o dc Programa CASA VERDE E
AMARELA/MINHA CASA MINHA VIDA.

3.3. DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA PROPONENTE E CS ~RO~ETOS
E SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS, E OBRIGACCES DO TERMO DE

Goverro Munc11x31 Ce Bo;uritélcE
Proço do Mtz,,z. S/N Palácio Entre Rios. Centro.
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COMPROMISSO:
3.1 .1-Elabcwação do Pro~tc Executivo de unidades habitacionais, os ~uais deveao estar
obrigatorianente adequados as especificaç~s numas exigidas nc Programa Casa
Verde Amarela (Lei 14.118.2021) vigente em consonância a: Programa BrasileVo da
Qualidade e Produtividade do Habitat (PBQP-H), normas legas ‘.qentes (ABNT), C~igo
de Obras do Muniqio e condições e eculiaridades constantes deste ermo de Referência,
bem como a execução as edificações seu respectivo registro junto ac Cartorio de Registros;
k) Projeto de Arquitetura;
1) Projeto Estruturai;
m) Projeto de Instalações El~nca
n) Projeto de lnstalaçõs—l drossanitájos;
o) Detalhes Ccnstrutivos

3.1.2- Elabcrar e apresentar os proetos e cocu-nentos recessrios a viabi ização do
empreeidin’ento junto aos Agentes Financeircs autorizados para contratação do
financian-ento, segunco as exigências deles.
3.1.2.1 - Conduzir o prccessc de aprovação dos projetos recessélos à execução e
construção das Unidades Habitacionais junto ao Municipic de Bat..rtéflDE.
3.1.2.2- Contratar jurto ao Agente Financeiro no prazo de 93 :no~erta dias) da
expedição do termo de seleção e ccmpromisso, devendo a execução do
Empreend mento ser de até 36 (trinta e seis) meses conta:cs da daa de e~pedição do
alvará de construção. Não ocorrendo a reterida contratação nc prazo estipulado, a
Empresa Selecionada será desclassificada.
3.1.2.3- Conunicar imediatamente a Prefeitura Municipai quandc ca contra:ação
prevista no ftem acima.
3.1.2.4- Promover o registro do empreendimento no cart&io ce registro ce imóves
competente para real~ação da comercialização das Unidades -labitacicnai, sempre
em absciuta observância às diretrizes do Programa Habitadonal da Legislação
Municipa e deste Termo de Referência.
3.1.2.5- Realizar e custear a incorporação de condomínio junto ac Cartório de Registro
de Imóveis antes do iricio das obras.
3.1.2.6- Constituem-se obrigações da Contratada, sob pena de retrocessão do imóvel
o disposto no Art. 3° da Lei 5.55912C21, conforme abaixo:

- A Donatária fizer uso do imóvel para fins distintos do determinado nesta ~i;
II — A construção das unidades habitacionais não se iniciarem em ate ~2 ~doze) meses
contados a partir da efetiva doação;
III — As ctras ce construção das unidades habitacionais não forem corwzlLídas em até
36 (trinta e seis) meses, contados a partir da emissão do alvará pe o mLnidpic, sal’~o
quando l-oisver prorrogação do prazo admitido pelo Poder Execirivo Mur cipal;
IV — Houver descumpnmento das cláusulas do contrato de execução das unidades
habitacionais.
3.1.2.7-Cs prazos dos incisce II e III podei-ão ser prorrogados em ,,irtude de força
maior, de~icame-ite comprovada.

4. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO.
4.1. Constituem obrigações do MLnicípio de Baturité-CE:
a) Alienar as áreas neste termo de referência descritas a empresa se~cionada e
assinar toda a documentação necessária ao registro do empreend merto imobiliáric e
suas Unidades Habitacionais;
b) Fornecer todas as licenças aprovações e alva-ás necessános a aprovação dos
P-ojetos e exeaição das Unidades Habitacionais após apresen:ação dos proje:os

Go-qerno Munici~oI de Boasité /CE
Proç~ dc Mxnz. S!N. Pdóoo E-itre Rios. Centro
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listados no termo;
e) Realizr inspeções periódicas nas obras através de fiscal de execução nomeado a
fim de verificar a execução dos serviços de acordo com os projetos e normas vigentes,
especificações e cronogramas das obras;
d) Conceder isençãc de todas as taxas de apovação dos rzrcjetos e impostos
previstos na Lei 5.59/2321;
e) Firmar os instrumentos necessários à contratação da empresa selecionada e
demais documentos que vierem a ser necessários para c regstro irr~biliário e
comercialização das unidaces aos nutuários;
f) Emitir os Termos de Receoimentos Prov~ório e Definrtivo ncs p-azos e concições
estipuladas neste termo de referência.
4.2 Definir os critérios e o eronograma de inscrição do programa iabitac onal bem
como a seleção dos mutu&ios das unidades habitaciona s, que serão realizados pe’a
Secretaria Muncipal de Assistènca Social, conforme regulamerto a ser divulgado no
prazo de 60 (sessenta) dias contados do encerramentc do chamamento púbico e
após encaminhados para a vencedora do presente 2ara as arálises financeiras e a
contratação junto à Caixa Econôm ca Federal.
4.3 A presença e participação da Administ-ação Municipal na liscaiczação durante a
execução ca obra, e qtaisquer que sejam os atos praticados não implica á
solidariedace ou corresponsabilidade com a empresa selecicnaca que responderá
única e irtegralmente pela execução dos serviços, inclusive pelcs trabalhos
executados por suas sjbcontratadas, na forma ca eg slação em vigor

5-DOS PRAZOS.
5.1. A empresa selecionada deverá apresentar prazo de execução dos serviços e
projetos ac municipio em cronograma elaborado pela mesma, atentando-se as
exigências da legislaçãc municipal vigente, em especial a Lei Complementar i°

15/1996 e suas alterações.
5.2. A empresa vencedora deverá enviar os projetos para anáiise da Prefeitura
Municipal em um prazo máximo de 30 (trinta) das. C inic o das obras dec:rrentes do
presente programa deverá ccorrer num prazo máximo de 90 (n~enta) das após a
emissão do alvará de obras e corrprovação da demanda mínima necessária para a
efetiva corzratação dos futuros mutuários junto à Caixa Econônica ederal caie
atenda respeitado e observado as fases e etapas do cronograma proDosto.
5.3. Os prazos de entrega dos projetos e das obras deverão respeitar o máximo
previsto pa-a a implantação total das Unidades Habitacionais cdelvas de 36 (trinta e
seis meses contados do alvará de construção, em obse-vância ao conograma físico
previsto na proposta apresentada pela Empresa Selec~onada ina.~sive no que se
refere a suas fases e etapas.
5.4. Desde que haja motivos devidamente justificados, poderá o municíp o de
BATURITÉ- CE conceder a prorrogaçãc dcs prazos prev stos no c-onograma
apresentadc.
5.5. No caso de atraso nc cronograma, comprovadamente decorrentes de fatos
alheios à Empresa Selecionada, como a cemora eventt.a nos processos de
licenciamento, aprovações, ou atrasos gerados nela orópria adnir stração, os prazos
previstos ro cronograma poderão ser prorrogados pelo mesmo orazo do atraso
decorrente de terceiros, devicamente comprovados.
5.6. O recebimento definitivo das obras por pane da Admir*traçâo não exclu a
responsabil dade da Empresa Se ecionada pela correção dos vicios ce construção Que
surgirem. Nesse sentido o próprio Codigo Civil estabe ece no at 618 a

Goveeno Mtin:CipOI de Boturlté/CE
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responsab lidade do empreiteiro em responder, em contratos de empreitaca de edifíc o
ou outras construções consideráveis, ‘durante o prazo irredu:ível de zinco anos, pela
solidez e segurança do trabalho, assim em razão dos mate- ais, como ~o soo”.

6.0-DISPOSIÇÕES GERAIS
6 1 A seleção realizada somente terá eficácia se for celebrado contrato n: ~bito dc Programa
CASA VERDE E AMARELA/MINHA CASA MINHA VIDA entre a empresa e a Caixa
Econômica Federal, não cabendo ao Município ressarcir a empresa por cuaIq~er valor
despendidc.
6.2 A empresa vencedora zeverá atender todas as condições de cont-atação ao ‘rograma
CASA VERDE E AMARELA/MINHA CASA MINHA VIDA, conforme ci’ttér os estabelecidos pela
Caixa Econôm ca Federal.
6.3 Quando autorizado e aprovado pelo mLnicipio, o projeto da empresa sepeconada será
encaminhado a Caixa Econômica Federal (CEF) para definitiva contratação
6.4 A aprovação das análises econômico -financeira e cadastral, da empresa se ecicrada, será
efetuada pela Caixa Econômica Feceral (CEF).

Governo Municipal ce Soturitd~CE
Proçi do M&nz. S/N PoIdc.o Er*re Rios, Centro,
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LEI MUWICIPAL N. 2.176, DE 23 DE NOVEMBRO DE ~)22.

Cr~ o programa raL~s&2na MrJuz

Casa &a hz~ ffi~s de parc~nc

~n entidades pnvacfcs. e &2 aa:ras

prr.dêncics

O PREF’flTO MUNICIPAL DE BATURITÉ, Estado dc Ceará n~ uso das

atrib-iições que lhe confere a Lei. faço saoer cue a Câmara Municzpaà aprovou e

eu sanciono a segu.nte Lei:

Art. 1°. F ca instittndo o programa habitacionai ‘Minta Casa Pr-a VaIer, corno

instrunento destinado à promoção do ireitc à moradia a famiias carentes dc

Municipic de Batun:e.

§ 1 O Pngrama “Minha Casa Pra Valer” pnporciorarâ condições especificas

para aceno a moradia própria nos tern~ desta Le. e de ~u regCamerao, e

integrará, no que couber, o Programa Casa Verde e Amarela, de que trata a Lez

Federant 14.118,~e 12 dejaneirode 2021.

§ 2° O Programa será executaãc, coordenado e monitarado peia Secretana de

Desenolvimento Económico e Social - SEDES, sem Fei~~z~ o~ apoio ~ue

poderá receber de outros órgáos e entidades rio desenpenlic da~ aündades

§ 3° Paa os fins deste artigo, poderão ser ceiesradas j~rcenas com órgãos ou
entidaces de outras esferas de gcverno ou com entidades da soc~iade civil, nos

termos da legislação.

Art. 2°. São diretrizes do programa “Minha Casa Pra .alerr

— utilizacão. quando na’el tecnicamente, de terrenos cc propret~ade do Poder

Públicc para a imp~nt ao de ~rc~et s habr cionais de mteress se,al:

‘c,rç-Io .tsr pc d Ecttri:eICE
Prxo j~ ,a:r,’. SI DoIr<.c 1 r~ “os.C ~ -o
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II - tranwaréncia em relação à execução fisi~ e orça-nern.ana

dos agentes envolvidos e dos beneficiários nc Programa;

III — incentivo á pesquisa, inconoração de deservdvfrnento enoi~ico e

formas alternativas ae produçãc habitacional;

IV - apoio á adoção de mecanismos de acompanhameno e avaliação de

indicadores de impacto social das politicas, aos planos e prc~ranas;

V - atuação em parceria entre os órgã~ pubccos e os agen:es &nceiros:

VI - distribuição racional aos recursos orçane2tanos; e

VII - ‘alorização de idosos. pessoas ~orn *e5ciênc2a. familias chc5adas por

mulheres e mulheres em s-titação de nolércia doméstc& com concessão de

pnondade no seu atendrn-iento. quando zos&veL

Art. r. São objetnos dc programa “Minha Casa Pra Valer”:

a) a promoção da me4horia da qualidade de vida das Çamilias berrücadas

b) o fomento por novos postos de trabalhc diretos e indiretos. estrciainente por

meio da cadeia produtna da construção civil

c) o atendimento a demanda r.abnacional oc rnumcipt, cw’n oíerecírnento ce

moradias dignas as famibas cai-entes.

Art. 4°. O Programa ‘-Minha Casa Pra Valer” • oestnado ás famibas em siruaçt

de maior vulnerabi icade social

§ 1° O Poder Executmvo definirá, median:e Decreto, os critérios e as meias da

seleção e de hierarqinzação dos beneficiários, bem como as regi-as de preferência

aplicáveis a familias em situação de risco ou vulnerabilidade ~;ie tenham a

mulher como responsável pela unidade ~nziiar ou de que façam pane pessoas

com defictn:ia ou idosos, entre outras pnoridades defirtdas em èis especificas

ou compatíveis com a linha de atendune-ao co Programa.

§ 2 Os Emites de renda estabelecidos poderão ser ruai~ados nediane Decreic

o Poder Execuin .~. -n base rto rr.esntc :nd)ce of de atualização nonetária

Covpr’t .ur.:cIpc: 3 Ecttr’~ç:C_ ) .-~
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aplicá~eI no Programa Ca~ Verde e Amarela do Governo Fecer& ou &trc que

vier a substitui-lo.

Art. 5S• o atendimento das farnilias pelo Prograna “Mir±e Casa Pra Valer

ocorrerá a partir de processo de “redenciamento con&zido pea ~eaetana de

Desenvolvimento Econômico e Social - SEDES, cujo «1 tal prese-a as regras

pertinentes ao procedimento, os números de beneficiarias a ~ern a’encLcos

bem como seus dire:tos e obrigacões.

§ 1° Os critérios para deEn ção do púb1ico-aivo e as regras de ~cendimertos

priontários constarão de decreto do Poder EXeCUL-VC, que ar-era observar

C) percentual mínimo para pessoas com deficiência.

§ 2° Além dos critérios para definicão do público-alvo e dc ‘egas ce a:erdiznnto

priontáric no decreto de que trata o § ° dc au. 5° des a Lei ‘e-a ~raatica

priondade de atendimento as famílias em situação de •.taneranlidade so~iai

chefiadas por mulheres. com a emissão de títulos de propriedade a. outros

direitos reais concedidos prioritariamente em nome da malher

Art. 6°. Fica o Poder Executivo Municipal autonzado a soar para fins de

construção de habitações populares, o imóvel na l~ahâade C’nunzo Nova

Esperança, neste Municipzo. regisLrado no cartório de imó’t’eis ~t o ri 2. S2

de área de 5.0417 ha, perimetro de 1014,4’ m, tou’linindo a arca de 5,0417

hectares, delimitado pelas coordenadas topográficas desatas a seguj

~ 1° Inicia-se a descriçào deste perinetro no vértice 1, de caccieeiadas li

9.519.666,5135m e E 515.656,6143sn; deste, segue cor~frcntandv ao oeste

com TERRAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BATURITt ccc o azrnute de

321°02’08’ e distância de 187,57 m. até o vértice 2, de ~rdnadas N

9.519.812,4366m e E 515.538,5985m: com o azimute de 3129852 e

distância de 142.34 m. até o vértce 3, d€ coordenadas N 9~519SO9,6177z e

E 515.434,3161nt deste, segue confrontando ao norte com TERRAS DA

PREFEITLRA MUNICIPAL DE BATURITË Dom o artmute de 49~’37’l0 e

distância de 94 22 n. até o vértice 4. de coordenadas N 9.519.970,658Cm e E

515.506,0874m. c”m o aznt..te de 3°”24 36 e d:sãncia de €~ 74 ~.

?ID •jfli(, StuffI~
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vertare 5, de coordenacas N 9.520.024,5387m e E 515.5503612n; deste.~
segue cnfrontando ao late com TERRAS DA PREFEIPJRA M~ KCRkL DE

BATURITS com o azimute de 141 24 47’ e cstanc’a de 376.3~ zi. até o vértiç’e

6 de coordenadas ti 9519.730,364&n e E 515.785,lOOSa oeste, segur

confrontando ao sul com TERRAS DE ORQUÍDEA DO !‘bOF~DESTE. com o

azimute de 25V1Ç’53’ e distáncia de 34,53 m. até o vértice 7, de coordenadas

N 9519.719,3129m e E 515.752,3908m: com o azimu:e de 242 0305 -

distância de 73,28 ru, até o vértice 8, de coordenadas 11 9.5194$4.9666m e E

515.687,654.6m; e distâncias de 239 1608 e 36.11 m a’é o~ntc-e 1, ponto

inicial da descriçãc deste pei-imetro.

§ 2° Todas as coordenadas aqui descritas estão georreferezciacas ao Sistema

Geodés::o Brasileiro e encontram-se representadas no sistema L1]~*,

referendadas ao meridiano central n°39 00 taido corno danir SIF64S200C

Todos os azunutes e distãnczas, arca e perinietro foram caiculazzs ao niano de

projeção UTM.

§ 3° A Matricula dc imóvel faz parte L,tegrame desta lei, corno ANEXC ÚNICO

Art. 7°. As areas descritas no caput do rt. 6°, saãc dcadas ~t

empresa vencedora do Chamamento Pubbcc a ser reahzado, medwte

licitatório. para transformação em empreendimento snobiiario

construção da Primeira Etapa do progra:na “Minha Casa Pra Vaier”

§ 1° O empreendimento seá edificado no âmbito do Progran~ “!tnha Casa Pra

Valer” e integrará, no cue couber, o Programa C~a Verde e Amarela, de que

trata a Lei Federal n° 14.118, de 12 de janeiro de 2021, senáo o~eradonahzado

pelas instituições fEnanceiras Caixa Eccnónica Federal e/tu Banc do Brasil

S/A.

§ 2 A vencedora ëo certame de; ei-á ofe’ece-, pai-a a :onwaaçâo á

empreendimento, a área dc unóvel que se sagrar vencedora. -esurtante da

licitação a ser realizada.

,r ~flD urtDa J
~TOÇDCC iXr ‘S/ ‘. ~O*3CIC C-i:r~ ics ~

CEPGZ7500GD-C rl_tO78~ 3.OtX~IOB

AV

favor da

wocesso

para a



S ~ “rtó GABINETE
- DOPRE EITO

§ 3° As unidades habitacionais ccnsiruidasJprodu~d~, no ãwt~ do programa

de que trata esta .ri, observarão, na forma do Edital perttrtal minimo d~

unidades adaptadas ao uso por pessoa com deflci~ca

Art. 80. A empresa vencedora do chamamento púbico de~ca ern~ar zs projeto’

para análise da Prefeitura Municipal no prazo mã,cixno de 3C (tr—a dias.

Parágrafo único. O inicio das obras dec3rrentes do presente prt~rania de’ era

ocorrer no prazo náxirno de 60 (sessenta) dias apos a ernissã: ch &vara de

construção e comprovação da demanda mínima cecessaria pan a defl~ a

contratação dos futuros mutuários junto á Caixa Econõzma Fe&ra) ou Eancc

O do Brasil 5/A

Art. 9°. O imóvel será usado exdusivamente para os fins prenrMs nesta Lei..

ficando proibidas a alienação, a composse ou a transmissão da ~csse do imõve..

a terceiros autorizada apenas a ocupação como mera ce:encão fatica sec

efeitos jurídicos possessórios, após prévia e lbrrnal autornção t Município.

Parágrafo único. Fica ressalvada a hipótese de hipoteca ou aiie-iaçã2 fiduciária

em fa~cw da Caixa Econõrnica Federal ou 3anco do Bi-asi S/~ agentes

financeiros que operam com os Programa’ Habitaciotais ~edei-as e ‘ou

Estaduais e com o Sistema Financeiro HabitacionaL garantia vcpda para a

efetivação do programa habitacional.

Art. 10. A donatária de que trata o at. r desta Lei terá o prazo de 2 ‘dcis) anos

para construir as unidades habitacionais, sob pena cc reversão das áreas

doadas para o Mur~cipio de Baturité, devenco constar cIáus~]la ~e r’~versão na

escritura pública de doação, sem direito a inderrzaç5es ot restinções a

qualquer rituc e na forma em que se encortrarem com ~odas su~ ~kitorias.

caso nãc seja utilizado para a finalidade a qtal foi pnposta.

Art. 11. Ao empreendimento habitacional de que trata a presene a a titulo de

incentivo ao Programa “Minha Casa Pra Valer’, conceder-se-á:

- Isenção ternporána do ISSQN - lmpostc Sobre Se-viços de QLa4IV Natureza

—incidente sobre a construção de edificações de obras de construção civi..

ro tjn,~,r.a Ecw-.te/C
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c:~ 6276000: - CL 0 q: o7E9~ 3’DCYI CE



‘-‘rité
DO PREFI-liO

previstos na legislação municipal, referente aos servzçcs pres:aaos no

local da ocra au relacionados com ele & forma direta: /

li - Isenção do ITBI - imposto Sobre a Transmissão de Bens ~inó’-e~s — inciciàne

sobre a ransnissão do inovei á Aáouire-fle bem :om~ ra a PiC

transmissão aos destinatários fmaas dos inoves, com base ~a jnsente lei;

lii - isenção temporária do IPTU — Imposto Terraonal e Pre±aJ ljrbanc - sobre

o(s) imôvd(is onde o empreendimento habtaciorial será implantahx

1V - Isenção de taxas de aprovação de projetos. de auto de conc&asão —

se e de certidões para o empreendimento habitacional. :r base na presente

lei.

§ 10 As :senções teniporárias previstas cos incisos 1 á IV aorazw~ o penado

compreendido entre a data de protocolo do pedico de apru’acãc dc

empreendimento até a data de expedição dc habite-se da ~tma tnicade

~alidas scirne-ne para atender ao Programa especificado na re~cLe ..rl.

§ 2 O ~alor cc TSSQN - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza -. o~etc
da iserção de que trata o inciso 1 deste artigo, não podera ser ircaido no custo

final da obra a ser financiado ao mtatuano.

Art. 12. Fica autorizado c Poder Executivo a realizar ocras de nraDlanagem

de abertura de vias, de escavação e fornecer aterro, ~em como c as~itaxnentc

do loteaiten:o, como forma de contraparud~ e fomento à const-ução da~

moradias populares financiadas pelo prograna “Minha Casa F-a \ alerr, -ias

áreas cestinarias à construção das casas

Parágrafo único. Os sernços realizados não poderãc ser inclaidos no custo fma

da obra a ser financiado ao mutuãrio.

Art. 13. Os lotes urbanos destinados pelo município para -eahzação dc

empreendimento serão precedidos de avaliação prévia realizada pelo mtnicipio

Parágrafo único. Os valores venais atribaEdos aos lotes eDtraTao como

contraparida do município ao empreendimento e.. .onseoierr—irente serão

e,

C:wer~o L.j 90 d Ec1~t-,hyICE
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descontados dos ‘aiores finais das resid&-icias a serem flr~cadas pelost

mutuários.

Art. 14. Fica o Po&r Executivo autorizado, por neto de decn~c a rans~çr

remanejar, transfen- ou uti1iz~ total ou parc;almente. as cbtac~s aDro~ad~bh.ç

na Lei Orçamentána. bem como a criar novas ações oranefltas de forma a

adequar a estrutura progi-amática vigente para a censecução dos fins desta La:.

Parágrafo único. Fica autorizado o Poder Executn’o a celetar v-3ntuos com

outros o Goi erno do Estado dc Cearã oa o Governo Federa. ~ra atender aos

fins dc programa instituAo por esta Lei

Axt. 15. Esta Lei entrara cru n~r na data de sua publicaçãD. r’~vogando-se as
disposições em cortrãrio em especial a Lei Muntipal nt 2. :&~ de 23 de
setemor3 de 2322

Hérbeyih Preitas
Prefeito Muticipal

.rr~ ur.I:c.c
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